projeto de Lei Nº 24, DE 2015
“DISPÕE SOBRE RUÍDOS URBANOS E A PROTEÇÃO DO BEM ESTAR E DO SOSSEGO PÚBLICO.”
Art. 1º  É proibido perturbar o sossego e o bem-estar públicos com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos, de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma, ou que contraírem os níveis máximos de intensidade fixados por esta Lei.

Paragrafo único - As vibrações serão consideradas prejudiciais quando ocasionarem, ou puderem ocasionar, danos à saúde e ao bem-estar público.

 
Art. 2º  Fica proibido perturbar o sossego, o bem estar público e das vizinhanças com sons de qualquer natureza, que ultrapassem os 75 (setenta e cinco) decibéis no âmbito do Município de Itanhaém.
 
Paragrafo único – No horário das 22h00 às 06h00 a emissão de ruídos, sons e vibrações, não poderá ultrapassar a 35 decibéis. 
 
Art. 3º Considera-se infração a desobediência ou inobservância das disposições desta Lei, ficando o infrator sujeito às seguintes penalidades:
 
I - notificação de caráter imediato para que se abstenha de perturbar a ordem e o sossego alheio;
 
II - multa de 300 (trezentas) UF’s (Unidade Fiscal do Município). 
§ 1º  Desatendida a ordem de paralisação da emissão de som ou ruído, independente da aplicação da multa, o Agente Municipal poderá solicitar o auxílio da Guarda Municipal, da Polícia Militar e Polícia Civil para o cumprimento desta Lei, e ao disposto no artigo 42 da Lei Federal n° 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das Contravenções Penais e Lei Federal n° 9605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.
 
III Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
IV – Quando houver continuidade da prática da infração, inobstante já notificado ou penalizado por reincidência, a pratica será considerada continuada. 

V - Nos casos de infração continuada, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente, até a cessação da infração.
 
Art. 4º O resultado das medições deverá ser registrado em laudo específico, que permanecerá acessível aos interessados legitimados, podendo a cópia ser entregue ao infrator, por ocasião das medições, a ser retirada na Prefeitura, posteriormente.
 
§ 1º  Os níveis de intensidade de som ou ruído obedecerão às normas técnicas estabelecidas e serão controlados por aparelho de medição de intensidade sonora, em decibéis.
 
§ 2° Os níveis de intensidade de sons ou ruídos fixados por esta Lei, bem como o nível equivalente e o método utilizado para a medição e avaliação, obedecerão às recomendações das Normas 10.151 (Avaliação do Ruído em Áreas Habilitadas Visando o Conforto da Comunidade), e 10.152 (Níveis de Ruído para Conforto Acústico), da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou às que estas sucederem.
 
Art. 5º A fiscalização do cumprimento às disposições desta Lei compete à autoridade municipal, aos agentes públicos de fiscalização, Guarda Municipal e outros agentes investidos na função.
 
§ 1º  Considera-se infrator, para os fins desta Lei, o proprietário do imóvel em que se encontra instalada a fonte emissora de ruídos sonoros acima do permitido.
 
§ 2º O lançamento da multa será aplicado no cadastro imobiliário do imóvel inscrito na Prefeitura Municipal.
 
§ 3º Nas unidades condominiais, quando não foi possível identificar a unidade responsável pela emissão do ruído, a multa será lançada na inscrição imobiliária do condomínio.
§ 4º Em se tratando de sons e ruídos provenientes  de veículos automotores serão aplicáveis as sanções previstas nas Leis Municipais 3.650 de 21 de junho de 2010 e 3.893, de 03 de dezembro de 2013, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
Art. 6º Qualquer evento turístico e cultural da iniciativa privada ou iniciativa pública, que se proponha ultrapassar os decibéis do artigo 2º, deverá requerer análise da Prefeitura.
 
Art. 7º A Prefeitura efetuará, sempre que julgar conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o atendimento ao disposto nesta Lei.
 
Art. 8º O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei através de Decreto. 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Câmara Municipal de Itanhaém, 31 de março de 2015. 
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